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LEI Nº 19.885, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação dos 
Clubes de Mães de Capivari de Baixo e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação dos Clubes de Mães de Capivari de 
Baixo, com sede no Município de Capivari de Baixo. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ .................. 

CAPIVARI DE BAIXO LEIS 

.... ................................................................ .................. 

 
Associação dos Clubes de Mães de 
Capivari de Baixo 

 

.... ................................................................ .................. 
” (NR) 

 

cod� Mat�: 1198353

GOVERNO DO ESTADO

LEI Nº 19.884, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Vôlei do Vale do Araranguá (AVVA) e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Vôlei do Vale do Araranguá (AVVA), 
com sede no Município de Araranguá. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ .................. 

ARARANGUÁ LEIS 

.... ................................................................ .................. 

 
Associação de Vôlei do Vale do 
Araranguá (AVVA) 

 

.... ................................................................ .................. 
” (NR) 

 cod� Mat�: 1198352

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Empresarial de Cocal do Sul (AECS), 
com sede no Município de Cocal do Sul. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... .............................................................. ................... 

COCAL DO SUL LEIS 

.... .............................................................. ................... 

 
Associação Empresarial de Cocal do 
Sul (AECS) 

 

.... .............................................................. ................... 
” (NR) 

 

LEI Nº 19.886, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Empresarial de Cocal do Sul (AECS) e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

cod� Mat�: 1198355

LEI Nº 19.887, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Apoio às Atividades Equestres (ASAPATE), de 
Araranguá, e altera o Anexo Único da Lei nº 
18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Apoio às Atividades Equestres 
(ASAPATE), com sede no Município de Araranguá. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ........................................................... ....................... 

ARARANGUÁ LEIS 

.... ........................................................... ....................... 

 
Associação de Apoio às Atividades 
Equestres (ASAPATE) 

 

.... ........................................................... ....................... 
” (NR) 

 

LEI Nº 19.888, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública o Clube de Caça e 
Tiro Combate, de Araranguá, e altera o Anexo 
Único da Lei nº 18.278, de 2021, que consolida 
os atos normativos que concedem o Título de 
Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Clube de Caça e Tiro Combate, com sede no 
Município de Araranguá. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 

 
ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... ................................................................ .................. 

ARARANGUÁ LEIS 

.... ................................................................ .................. 

 Clube de Caça e Tiro Combate  

.... ................................................................ .................. 
” (NR) 

 

cod� Mat�: 1198357

cod� Mat�: 1198359

LEI Nº 19.889, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Atlética Banco do Brasil (AABB), de Tubarão, e 
altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que consolida os atos normativos que concedem 
o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 
do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Atlética Banco do Brasil (AABB), com 
sede no Município de Tubarão. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................... ................... 

TUBARÃO LEIS 

.... ............................................................... ................... 

 
Associação Atlética Banco do Brasil 
(AABB) 

 

.... ............................................................... ................... 
” (NR) 

cod� Mat�: 1198360

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................. .................... 

ERMO LEIS 

.... ............................................................. .................... 

 Associação de Mulheres Ermenses  

.... ............................................................. .................... 
” (NR) 

LEI Nº 19.890, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Mulheres Ermenses, de Ermo, e altera o Anexo 
Único da Lei nº 18.278, de 2021, que consolida 
os atos normativos que concedem o Título de 
Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Mulheres Ermenses, com sede no 
Município de Ermo. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 

cod� Mat�: 1198362

LEI Nº 19.891, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Apoio ao Direito à Saúde Natural (Apoiar), de 
Braço do Norte, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Apoio ao Direito à Saúde Natural 
(Apoiar), com sede no Município de Braço do Norte. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ........................................................... ....................... 

BRAÇO DO NORTE LEIS 

.... ........................................................... ....................... 

 
Associação de Apoio ao Direito à 
Saúde Natural (Apoiar) 

 

.... ........................................................... ....................... 
” (NR) 

 

cod� Mat�: 1198363
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LEI Nº 19.892, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação dos 
Aposentados, Pensionistas e Idosos do 
Município de Lauro Müller e altera o Anexo 
Único da Lei nº 18.278, de 2021, que consolida 
os atos normativos que concedem o Título de 
Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos 
do Município de Lauro Müller, com sede no Município de Lauro 
Müller. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ............................................................ ..................... 

LAURO MÜLLER LEIS 

.... ............................................................ ..................... 

 
Associação dos Aposentados, 
Pensionistas e Idosos do Município de 
Lauro Müller 

 

.... ............................................................ ..................... 
” (NR) 

cod� Mat�: 1198364

 
ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
.... .............................................................. ................... 

BRAÇO DO NORTE LEIS 

.... .............................................................. ................... 

 
Federação Interestilos Catarinense de 
Karatê (FICK) 

 

.... .............................................................. ................... 
” (NR) 

 

LEI Nº 19.893, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Federação 
Interestilos Catarinense de Karatê (FICK), de 
Braço do Norte, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de  
Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Federação Interestilos Catarinense de Karatê (FICK), 
com sede no Município de Braço do Norte. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 

ICK) 

cod� Mat�: 1198365

LEI Nº 19.894, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Stabile 
Associação Parkinson Sul, de Criciúma, e altera 
o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Stabile Associação Parkinson Sul, com sede no 
Município de Criciúma. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ .................. 

CRICIÚMA LEIS 

.... ................................................................ .................. 

 Stabile Associação Parkinson Sul  

.... ................................................................ .................. 
” (NR) 

cod� Mat�: 1198366

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... .............................................................. ................... 

CAPIVARI DE BAIXO LEIS 

.... .............................................................. ................... 

 
Associação de Amparo aos 
Necessitados de Capivari de  
Baixo (ASANC) 

 

.... .............................................................. ................... 
” (NR) 

 

LEI Nº 19.895, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Amparo aos Necessitados de Capivari de Baixo 
(ASANC) e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de  
Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Amparo aos Necessitados de Capivari 
de Baixo (ASANC), com sede no Município de Capivari de Baixo. 

 

cod� Mat�: 1198367

LEI Nº 19.896, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Caminho do Amanhã (C.D.A.), de Forquilhinha, 
e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278,  
de 2021, que consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Caminho do Amanhã (C.D.A.), com sede 
no Município de Forquilhinha. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... .............................................................. ................... 

FORQUILHINHA LEIS 

.... .............................................................. ................... 

 
Associação Caminho do  
Amanhã (C.D.A.) 

 

.... .............................................................. ................... 
” (NR) 

 

cod� Mat�: 1198368

LEI Nº 19.897, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Apoio e Desenvolvimento Integral da Pessoa 
com Deficiência (AADIPED), de Sombrio, e 
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com Deficiência (AADIPED), de Sombrio, e 
altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que consolida os atos normativos que concedem 
o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 
do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Apoio e Desenvolvimento Integral da 
Pessoa com Deficiência (AADIPED), com sede no Município de 
Sombrio. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ .................. 

SOMBRIO LEIS 

.... ................................................................ .................. 

 
Associação de Apoio e Desenvolvimento 
Integral da Pessoa com Deficiência 
(AADIPED) 

 

.... ................................................................ .................. 
” (NR) 

 
.... .............................................................. ................... 

FORQUILHINHA LEIS 

.... .............................................................. ................... 

 
Associação de Pais e Professores do 
Centro de Educação Infantil  
Sonho Mágico 

 

.... .............................................................. ................... 
” (NR) 

 

LEI Nº 19.898, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação de 
Pais e Professores do Centro de Educação 
Infantil Sonho Mágico, de Forquilhinha, e altera 
o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Pais e Professores do Centro de 
Educação Infantil Sonho Mágico, com sede no Município  
de Forquilhinha. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

cod� Mat�: 1198369

cod� Mat�: 1198370

LEI Nº 19.899, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Araranguaense de Natação (A.A.N.), de 
Araranguá, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Araranguaense de Natação (A.A.N.), com 
sede no Município de Araranguá. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ .................. 

ARARANGUÁ LEIS 

.... ................................................................ .................. 

 
Associação Araranguaense de Natação 
(A.A.N.) 

 

.... ................................................................ .................. 
” (NR) 

cod� Mat�: 1198371

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................................ .................. 

TUBARÃO LEIS 

.... ................................................................ .................. 

 
Instituto Rota Sul de Ciência e 
Tecnologia 

 

.... ................................................................ .................. 
” (NR) 

LEI Nº 19.900, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública o Instituto Rota Sul 
de Ciência e Tecnologia, de Tubarão, e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública 

estadual o Instituto Rota Sul de Ciência e Tecnologia, com sede 
no Município de Tubarão. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 

cod� Mat�: 1198372

LEI Nº 19.901, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Araranguá e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Câmara de Dirigentes Lojistas de Araranguá, com 
sede no Município de Araranguá. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... .............................................................. ................... 

ARARANGUÁ LEIS 

.... .............................................................. ................... 

 
Câmara de Dirigentes Lojistas  
de Araranguá 

 

.... .............................................................. ................... 
” (NR) 

 

cod� Mat�: 1198373

LEI Nº 19.902, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Atlética Cultural Juventus, de Imbituba, e altera 
o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina. 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Atlética Cultural Juventus, com sede no 
Município de Imbituba. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

 
.... ........................................................... ....................... 

IMBITUBA LEIS 

.... ........................................................... ....................... 

 Associação Atlética Cultural Juventus  

.... ........................................................... ....................... 
” (NR) 

 

cod� Mat�: 1198375

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8 de 

outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 
Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

 
“ANEXO ÚNICO 

 
TÍTULO DE CIDADÃO 

CATARINENSE 
LEI ORIGINÁRIA Nº 

........................................................ ................................... 
Amanda Lyssa de Oliveira 
Crisóstomo 

 

........................................................ ................................... 
” (NR) 

 

LEI Nº 19.903, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Concede o título de Cidadã Catarinense a 
Amanda Lyssa de Oliveira Crisóstomo. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadã 

Catarinense a Amanda Lyssa de Oliveira Crisóstomo. 
 

cod� Mat�: 1198377

Um novo chatbot foi implementado para facilitar o atendimento ao cidadão. Agora, 
por meio do WhatsApp, os usuários podem obter informações e esclarecer dúvidas 
de forma rápida e prática, tornando o acesso aos serviços do Diário Oficial mais 
acessível. (48)36656269

Chatbot para atendimento 

via WhatsApp:
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 1.570, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Autoriza a concessão comum para construção, 
operação, manutenção, gestão, exploração e 
expansão de parte da Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE) de Imbituba e estabelece 
outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 5º da Lei federal nº 8.987,  
de 13 de fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta nos 
autos do processo nº SEF 22681/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica autorizada a concessão comum  

de parte da Zona de Processamento de Exportação (ZPE) de 
Imbituba, criada por meio do Decreto federal nº 1.122, de 28 de 
abril de 1994, pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos, conforme 
área descrita no Anexo Único deste Decreto. 

 
§ 1º A concessão de que trata este Decreto  

tem por objetivo a construção de estrutura física, operação, 
manutenção, gestão, exploração e expansão da ZPE de 
Imbituba. 

 
§ 2º Caberá à concessionária a execução  

das atividades delegadas, permanecendo com a Imbituba 
Administradora da Zona de Processamento de Exportação S.A.  
(IAZPE) a titularidade da administração da ZPE de Imbituba. 

 
§ 3º A concessão deverá ser processada na 

modalidade comum prevista na Lei federal nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, sem qualquer contraprestação pelo Poder 
Concedente. 

 
Art. 2º A concessão de que trata este Decreto 

será realizada por meio de licitação e outorgada mediante 
contrato, de acordo com o previsto no art. 175 da Constituição 
da República e na Lei federal nº 8.987, de 1995. 

 
Art. 3º A IAZPE atuará como Poder Concedente  

nos atos relativos à concessão. 
 
Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições 

indelegáveis da IAZPE, principalmente no tocante à 
fiscalização prioritária do objeto do contrato de concessão,  
o titular da Secretaria de Estado de Portos, Aeroportos e 
Ferrovias (SPAF) ou quem for por ele legalmente constituído 
poderá atuar como interveniente e fiscalizador, nos termos  
do edital e do contrato. 

 
Art. 4º Observadas as condições do edital e  

do contrato, os recursos obtidos com as outorgas da concessão 
serão destinados ao Poder Concedente e aplicados, 
preferencialmente, em ações relativas à fiscalização e gestão 
do contrato. 

 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Cleverson Siewert  

Ivan Amaral  
 cod� Mat�: 1198315

 
ANEXO ÚNICO 

ÁREA DA CONCESSÃO DA ZONA DE PROCESSAMENTO  
DE EXPORTAÇÃO (ZPE) DE IMBITUBA 

 
Área de 1.022.247,72 m² (um milhão, vinte e dois mil, duzentos e quarenta e sete metros e setenta e dois decímetros 
quadrados), referente ao imóvel matriculado sob o nº 18.240 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Imbituba. 

 

 
 

cod� Mat�: 1198321

DECRETO Nº 1.571, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Introduz a Alteração 4.990 no RICMS/SC-01. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 98 da Lei nº 10.297, de 26 de 
dezembro de 1996, e de acordo com o que consta nos autos  
do processo nº SEF 9111/2026, 

 
 
DECRETA: 

 

caput

 
Art. 1º Fica introduzida no RICMS/SC-01 a 

seguinte alteração: 
 
ALTERAÇÃO 4.990 – O art. 104 do 

Regulamento passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 104. No caso de contribuinte detentor de 

Tratamento Tributário Diferenciado (TTD) que, para fruição 
deste, deva efetuar contribuição destinada a Fundo e que tenha 
deixado de fazer o recolhimento no prazo estabelecido, fica 
facultado recolher o montante devido, acrescido dos juros de 
mora previstos no art. 69 da Lei nº 5.983, de 27 de novembro 
de 1981, e da multa de mora prevista no art. 69-A do mesmo 
diploma, quando cabível, sem prejuízo das demais penalidades 
aplicáveis. 

 

caput

 
..................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, com efeitos a contar de 31 de outubro de 2023. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Cleverson Siewert 

 

cod� Mat�: 1198324
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DECRETO Nº 1.572, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 7.092.559,95 em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 
2024, no art. 9º da Lei nº 19.683, de 7 de janeiro de 2026, o 
que consta no Ato Normativo 2026AN000270, de junho de 
2026, e nos autos do processo nº SEF 9684/2026, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 

valor de R$ 7.092.559,95 (sete milhões, noventa e dois mil, 
quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e cinco 
centavos), provenientes da disponibilidade financeira gerada 
pelo cancelamento de Restos a Pagar do exercício de 2025,  
de acordo com a programação constante do Anexo I deste 
Decreto, em consonância com o que dispõem o art. 33 do 
Decreto nº 1.306, de 27 de novembro de 2025, e o art. 42  
e o inciso I do § 1º do art. 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de  
março de 1964, conforme segue: 

 
I – R$ 65.524,28 (sessenta e cinco mil, 

quinhentos e vinte e quatro reais e vinte e oito centavos) em 
favor do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar 
(FUMCBM), de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.702.235 43.024,28 

2.749.234 22.500,00 

Total 65.524,28 

 
II – R$ 27.362,96 (vinte e sete mil, trezentos e 

sessenta e dois reais e noventa e seis centavos) em favor do 
Fundo de Melhoria da Polícia Militar (FUMPOM), de acordo 
com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.702.235 27.362,96 

Total 27.362,96 

 
III – R$ 1.251.709,55 (um milhão, duzentos  

e cinquenta e um mil, setecentos e nove reais e cinquenta e 
cinco centavos) em favor do Fundo Estadual de Saúde (FES),  
de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.659.119 18.499,15 

2.659.269 1.232.710,40 

2.659.285 500,00 

Total 1.251.709,55 

 
IV – R$ 5.735.964,16 (cinco milhões, 

setecentos e trinta e cinco mil, novecentos e sessenta e quatro 
reais e dezesseis centavos) em favor da Secretaria de Estado 
de Infraestrutura e Mobilidade (SIE), de acordo com a seguinte 
discriminação: 

 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.240 11.999,00 

Total 11.999,00 

 
Art. 2º Os autos nº SEF 9684/2026  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Cleverson Siewert  

cod� Mat�: 1198328

cod� Mat�: 1198331

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.160 603.187,72 

2.501.169 98.755,23 

2.752.169 3.671.717,04 

2.753.119 1.355.786,21 

2.899.160 6.517,96 

Total 5.735.964,16 

 
V – R$ 11.999,00 (onze mil, novecentos e 

noventa e nove reais) em favor do Fundo Rotativo Regional 
Norte (FR-03), de acordo com a seguinte discriminação: 

 

site

DECRETO Nº 1.573, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 100.000.000,00, em favor da unidade 
orçamentária que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 
2024, no art. 9º da Lei nº 19.683, de 7 de janeiro de 2026, o 
que consta no Ato Normativo 2026AN000278, de junho de 
2026, e nos autos do processo nº SEF 9815/2026, 

 

site
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cod� Mat�: 1198333

caput

 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 

valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), em favor 
do Fundo Estadual de Saúde (FES), oriundo da fonte de 
recursos 1.500.100 – recursos não vinculados de impostos – 
receita líquida disponível – RLD – fonte Tesouro (EC), de acordo 
com a programação constante do Anexo I deste Decreto, em 
consonância com o que dispõem o art. 42 e o inciso III do  
§ 1º do art. 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 2º Para atender a abertura do crédito, 

serão utilizados recursos provenientes da anulação de 
dotações orçamentárias da Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (ALESC), constantes do Anexo II deste 
Decreto. 

 
Art. 3º Os autos nº SEF 9815/2026  

estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Cleverson Siewert  

 

cod� Mat�: 1198334

DECRETO Nº 1.574, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Abre crédito suplementar no valor de  
R$ 6.856.326,05 em favor das unidades 
orçamentárias que menciona. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, 
no art. 9º da Lei nº 19.683, de 7 de janeiro de 2026, o que consta 
no Ato Normativo 2026AN000281, de junho de 2026, e nos autos 
do processo nº SEF 9982/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica aberto o crédito suplementar, no 

valor de R$ 6.856.326,05 (seis milhões, oitocentos e cinquenta 
e seis mil, trezentos e vinte e seis reais e cinco centavos), por 
conta do superavit financeiro apurado no exercício de 2025, de 
acordo com a programação constante do Anexo I deste Decreto, 
em consonância com o que dispõem o art. 42 e o inciso I do § 1º  
do art. 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
sendo: 

 
I – R$ 3.431.426,26 (três milhões, quatrocentos 

e trinta e um mil, quatrocentos e vinte e seis reais e vinte e seis 
centavos) em favor do Fundo de Melhoria do Corpo de 
Bombeiros Militar (FUMCBM), provenientes do superavit 
financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com a 
seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.269 3.431.426,26 

Total 3.431.426,26 

 
II – R$ 2.863.434,98 (dois milhões, oitocentos e 

sessenta e três mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e noventa 
e oito centavos) em favor da Secretaria de Estado de Portos, 
Aeroportos e Ferrovias (SPAF), provenientes do superavit 
financeiro apurado no seu balanço patrimonial, de acordo com  
a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos  

no orçamento (R$) 

2.501.160 41.652,78 

2.700.128 2.620.966,85 

2.899.185 200.815,35 

Total 2.863.434,98 

 
III – R$ 561.464,81 (quinhentos e sessenta e um 

mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e um 
centavos) em favor da Fundação Catarinense de Cultura (FCC), 
provenientes do superavit financeiro apurado no seu balanço 
patrimonial, de acordo com a seguinte discriminação: 

 

Fonte 
Valores abertos no 

orçamento (R$) 

2.700.228 250.271,00 

2.706.229 200.000,00 

2.749.285 111.193,81 

Total 561.464,81 

 

site 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Cleverson Siewert 

 cod� Mat�: 1198341

cod� Mat�: 1198345

Art. 2º Os autos nº SEF 9982/2026  
estão disponíveis para consulta no site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento. 
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DECRETO Nº 1.575, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Exclui do Plano Rodoviário Estadual (PRE),  
aprovado pelo Decreto nº 759, de 2011, trecho 
da Rodovia SC-415 localizado no Município de 
São Francisco do Sul. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no Decreto nº 759, de 21 de dezembro  
de 2011, e de acordo com o que consta nos autos do processo 
nº SIE 35483/2024, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica excluído do Plano Rodoviário 

Estadual (PRE), aprovado pelo Decreto nº 759, de 21 de 
dezembro de 2011, o trecho da Rodovia SC-415, do km 0+000  
ao km 1+450, localizado no Município de São Francisco do Sul. 

 
Parágrafo único. O segmento da Rodovia SC-415  

de que trata o caput deste artigo compreende: início no km 0+000  
(coordenadas 26° 12’ 19,24” S e 48° 32’ 20,00” W) e final no  
km 1+450 (coordenadas 26° 12’ 34,64” S e 48° 33’ 06,55” W),  
com extensão aproximada de 1,450 km. 

 
Art. 2º As coordenadas geográficas que 

delimitam o trecho de que trata o parágrafo único do art. 1º  
deste Decreto estão definidas conforme o Sistema de 
Referência Geocêntrico para as Américas, do ano de 2000 
(SIRGAS 2000), de acordo com a legislação e as normas 
vigentes. 

 
Art. 3º O trecho legalmente estabelecido no  

art. 1º deste Decreto terá a manutenção de continuidade e 
segurança do tráfego, policiamento e serviços de conservação, 
construção e sinalização sob a responsabilidade do Município 
de São Francisco do Sul. 

 
Parágrafo único. Fica o titular da Secretaria de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) autorizado a baixar 
os atos complementares necessários à execução deste Decreto,  
desde que não impliquem aumento de despesa. 

 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Ricardo Euclides Grando  

 
cod� Mat�: 1198347

caput

caput

............................................................................ 
 
Parágrafo único. O registro do MEI observará, 

cumulativamente: 
 
I – as ocupações expressamente autorizadas 

pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN); e 
 
II – a limitação territorial às regiões 

metropolitanas legalmente instituídas, quando exigida pela 
legislação federal.” (NR) 

 
Art. 2º O art. 3º do Decreto nº 1.018, de 11 de 

junho de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 3º ................................................................. 
 
............................................................................ 
 
III – veículos com mais de 15 (quinze) anos  

de fabricação deverão ser submetidos semestralmente à ITV, 
exceto quando o veículo estiver cadastrado na SIE em nome 
de operador enquadrado como microempresa (ME) ou 
microempreendedor individual (MEI), nos termos da Lei 
Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
hipótese em que a inspeção será realizada anualmente.” (NR) 

 
Art. 3º O art. 6º do Decreto nº 1.018, de 2025, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 6º ................................................................. 
 
I – validade de 12 (doze) meses para veículos 

submetidos anualmente à ITV; e 
 
II – validade de 6 (seis) meses para veículos 

submetidos semestralmente à ITV. 
 
..................................................................” (NR) 
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Ricardo Euclides Grando 

cod� Mat�: 1198386

caput

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Ricardo Euclides Grando 

 cod� Mat�: 1198389

DECRETO Nº 1.578, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Declara de utilidade pública, para fins de 
aquisição, por doação ou desapropriação, total 
ou parcial, amigável ou judicial, os bens 
imóveis atingidos pelo acréscimo da faixa de 
domínio constantes das áreas que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I, III e XIX do caput do art. 71 da Constituição  
do Estado, conforme o disposto nos arts. 2º, 5º, alínea “i”, e 6º  
do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e  
no Decreto-Lei federal nº 1.075, de 22 de janeiro de 1970,  
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SIE 1047/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, 

para fins de aquisição, por doação ou desapropriação, total ou 
parcial, amigável ou judicial, os imóveis constituídos de terras  
e benfeitorias atingidos pelo acréscimo da faixa de domínio 
existente da rodovia discriminada no Anexo Único deste 
Decreto, bem como as jazidas de material a serem utilizadas, 
embora situadas fora da faixa de domínio, necessários  
à execução das seguintes obras de duplicação, de acordo com 
o constante dos autos do processo nº SIE 1047/2026: 

 
I – Rodovia SC-417, trecho: Divisa SC/PR –  

Entroncamento com SC-416, com extensão de 5,305 km; 
 
II – Rodovia SC-417, trecho: Entroncamento 

com SC-416 (para Itapoá) até o Contorno de Garuva, com 
extensão de 5,304 km; 

 
III – Rodovia SC-416, trecho: Entroncamento 

com SC-417, Entroncamento com Estrada José Alves (para o 
Porto), com extensão de 24,861 km; e 

 
IV – Contorno Rodoviário do Município de 

Garuva, trecho: Entroncamento com BR-101 (para Joinville) –  
Entroncamento SC-417 (para Garuva), com extensão de  
8,552 km. 

 
Art. 2º A declaração de utilidade pública por  

si só não confere nenhum direito patrimonial ao proprietário, 
possuidor ou titular de outro direito real ou pessoal sobre  
a coisa, nem determina que a oportuna execução da 
desapropriação incidirá sobre toda a extensão de área 
declarada de utilidade pública. 

 
Art. 3º Fica a Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade (SIE) autorizada a promover e 
executar, com recursos próprios, as desapropriações de que 
trata o art. 1º deste Decreto, podendo, inclusive, invocar  
o caráter de urgência para fins de imissão provisória na posse 
dos bens, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei federal  
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e do Decreto-Lei federal  
nº 1.075, de 22 de janeiro de 1970. 

 
Parágrafo único. A SIE será representada, nos 

atos de desapropriação, por seu Secretário ou por quem, com 
mandato especial, for por ele constituído. 

 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução 

deste Decreto correrão à conta dos recursos orçamentários  
da SIE. 

DECRETO Nº 1.576, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Altera o Decreto nº 1.342, de 2021, que 
regulamenta os serviços privados de transporte 
intermunicipal de passageiros no regime de 
fretamento, seus respectivos procedimentos e 
estabelece outras providências, e o Decreto  
nº 1.018, de 2025, que institui o Programa 
Transporte Bom e Seguro. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 40 da Lei Complementar nº 741, de 
12 de junho de 2019, e nos incisos I e III do caput do art. 8º da 
Lei nº 5.684, de 9 de maio de 1980, e de acordo com o que 
consta nos autos do processo nº SIE 11598/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O art. 2º do Decreto nº 1.342, de 22 de 

junho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º ................................................................ 
 
I – operadora: o agente econômico 

regularmente constituído sob a forma de pessoa jurídica ou 
empresário individual, inclusive microempreendedor individual 
(MEI), devidamente inscrito na Junta Comercial do Estado de 
Santa Catarina (JUCESC) e registrado na SIE, para prestar 
serviço de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de 
passageiros em regime de fretamento, mediante licenciamento; 

 

DECRETO Nº 1.577, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Altera o Decreto nº 1.160, de 2025, que 
regulamenta a Lei nº 19.379, de 2025, que 
institui o Programa Estrada Boa Rural, no 
âmbito do Estado, e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto na Lei nº 19.379, de 18 de julho de 2025, 
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SIE 19704/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O art. 12 do Decreto nº 1.160, de 9 de 

setembro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 12. .............................................................. 
 
............................................................................ 
 
§ 2º Fica vedada a celebração de termo aditivo 

ao convênio simplificado que implique: 
 
I – majoração do valor do repasse financeiro 

estadual; ou 
 
II – aumento do valor financiado por meio de 

instituições financeiras participantes do Programa. 
 
§ 3º As alterações quantitativas ou qualitativas 

decorrentes da execução contratual promovida pelo município 
poderão ser realizadas nos limites admitidos pela legislação 
aplicável, desde que integralmente custeadas com recursos 
próprios do município, sem qualquer complementação 
financeira por parte do Estado. 

 
§ 4º Os acréscimos decorrentes das alterações 

de que trata o § 3º deste artigo deverão ser registrados no 
convênio simplificado como aumento da contrapartida 
municipal.” (NR) 

 
cod� Mat�: 1198390

 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Henrique de Freitas Junqueira  
Ricardo Euclides Grando  
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ANEXO ÚNICO 
 

RODOVIA TRECHO 

COORDENADAS 
FAIXA DE 
DOMÍNIO 

ATUAL (M) 

FAIXA DE  
DOMÍNIO A 
IMPLANTAR 

EXTENSÃO 
(KM) 

Nº DE  
DESAPROPRIAÇÕES 

INICIAIS FINAIS 

SC-417 
Divisa SC/PR – 
Entroncamento  

com SC-416 

25°58'57.55"S 26°0'59.01"S 

40 

Necessária para a 
execução da obra, 

além da faixa já 
desapropriada. 

5,305 25 

48°42'35.56"O 48°44'52.12"O 

 
 

RODOVIA TRECHO 

COORDENADAS 
FAIXA DE 
DOMÍNIO 

ATUAL (M) 

FAIXA DE DOMÍNIO 
A IMPLANTAR 

EXTENSÃO 
(KM) 

Nº DE  
DESAPROPRIAÇÕES 

INICIAIS FINAIS 

SC-417 

Entroncamento  
SC-416  

(para Itapoá) até o 
Contorno de Garuva 

26° 0'59.01"S 26° 1'46.25"S 

40 

Necessária para a 
execução da obra, 

além da faixa já 
desapropriada. 

5,304 37 

48°44'52.12"O 48°47'42.98"O 

 
 

RODOVIA TRECHO 

COORDENADAS 
FAIXA DE 
DOMÍNIO 

ATUAL (M) 

FAIXA DE 
DOMÍNIO A 
IMPLANTAR 

EXTENSÃO 
(KM) 

Nº DE  
DESAPROPRIAÇÕES 

INICIAIS FINAIS 

SC-416 

Entroncamento  
SC-417 – 

Entroncamento 
Estrada José Alves 

(para Porto) 

26° 0'59.11"S 26° 7'20.55"S 

40 

Necessária para a 
execução da obra, 

além da faixa já 
desapropriada 

24,861 
A ser levantado no Projeto 

Executivo 

48°44'52.08"O 48°37'25.17"O 

  

RODOVIA TRECHO 

COORDENADAS FAIXA DE 
DOMÍNIO 

ATUAL (M) 

FAIXA DE 
DOMÍNIO A 
IMPLANTAR 

EXTENSÃO 
(KM) 

Nº DE  
DESAPROPRIAÇÕES 

INICIAIS FINAIS 

Contorno 
Rodoviário do 
Município de 

Garuva 

Entroncamento  
BR-101 (para 

Joinville) –
Entroncamento  

SC-417  
(para Garuva) 

26° 3'58.33"S 26° 1'46.36"S 

30 40 8,552 

O projeto será elaborado 
pelo Estado do Paraná –  

Processo Judicial  
STF Nº ACO 444 / A 3.009 

48°51'37.70"O 48°47'43.01"O 

 

cod� Mat�: 1198392

caput

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Vânio Boing 

cod� Mat�: 1198394

DECRETO Nº 1.579, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Altera o Decreto nº 1.512, de 2026, que 
autoriza o Poder Executivo a aceitar a doação, 
com encargo, de imóvel no Município de 
Ipumirim. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 5º da Lei nº 18.947, de 14 de junho 
de 2024, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEA 9786/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 1.512, de 5 de 

maio de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

aceitar a doação, com encargo, do imóvel com área de 
1.016,07 m² (mil e dezesseis metros e sete decímetros 
quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob  
o nº 3.585 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Ipumirim, nos termos da Lei nº 1.995, de 17 de março de 2026, 
do Município de Ipumirim.” (NR) 

 

caput

 

Art. 1º Fica estabelecida, no âmbito do Estado, 
a diretriz de proximidade física entre unidades da Polícia Militar 
do Estado de Santa Catarina (PMSC) e da Polícia Civil do 
Estado de Santa Catarina (PCSC), visando à integração 
operacional e ao aprimoramento da eficiência administrativa na 
área da segurança pública. 

 

Art. 2º A diretriz de que trata este Decreto 
deverá ser observada na implantação de novas unidades, na 
celebração de contratos de locação de imóveis e nas hipóteses 
de mudança ou realocação de sedes, de modo que as 
instalações da PMSC e da PCSC ocupem o mesmo terreno  
e/ou edificação, ou estejam situadas a uma distância máxima  
de 50 m (cinquenta metros) entre si. 

 

Parágrafo único. A exigência estabelecida no 
caput deste artigo deverá orientar, desde a fase inicial, os 
processos de planejamento, definição de localização, 
elaboração de projetos e tomada de decisão administrativa. 

 

Art. 3º Nas hipóteses em que as unidades da 
PMSC e da PCSC ocuparem a mesma edificação, as despesas 
operacionais e os custos de manutenção do imóvel serão 
rateados entre os órgãos. 

 

§ 1º O rateio de que trata o caput deste artigo 
será calculado de forma proporcional à área física que cada 
órgão ocupar. 

 

§ 2º Estão compreendidos no rateio os custos 
relativos a: 

 

caput

DECRETO Nº 1.580, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Dispõe sobre a diretriz de proximidade física 
entre unidades da Polícia Militar do Estado  
de Santa Catarina (PMSC) e da Polícia Civil  
do Estado de Santa Catarina (PCSC). 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SSP 14337/2026, 

 
 

DECRETA: 
 

caput

caput

caput
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caput

caput

caput

 

I – serviços essenciais, como água, energia 
elétrica e saneamento; 

 

II – vigilância e segurança patrimonial;  
 

III – limpeza, conservação, reforma e 
manutenção predial; e 

 

IV – infraestrutura tecnológica de uso comum. 
 

Art. 4º Na hipótese de inviabilidade de 
cumprimento do disposto no art. 2º deste Decreto, o órgão 
responsável deverá apresentar justificativa circunstanciada, 
com a demonstração objetiva das razões que impedem a 
observância da diretriz, das alternativas consideradas e dos 
motivos que inviabilizam sua adoção. 

 

§ 1º A justificativa de que trata o caput deste 
artigo será submetida previamente à Secretaria de Estado da 
Segurança Pública (SSP), com ciência ao Governador, para 
análise e manifestação, como condição para que a alternativa 
proposta seja avaliada e implementada. 

 

§ 2º O procedimento para a ciência ao 
Governador mencionada no § 1º deste artigo será disciplinado 
por meio de portaria conjunta dos titulares da SSP, da PMSC  
e da PCSC. 

 
Art. 5º Ficam os titulares da SSP, da PMSC e 

da PCSC autorizados a editar atos complementares 
necessários à execução deste Decreto, desde que não 
impliquem aumento de despesa. 

 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Flávio Rogério Pereira Graff 

Emerson Fernandes 
Marcelo Sampaio Nogueira 

 cod� Mat�: 1198395

DECRETO Nº 1.581, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Altera o Anexo Único do Decreto nº 2.143, de 
2014, que aprova o Regimento Interno do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
conforme o disposto no art. 11 e no inciso XII do caput do  
art. 12 da Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009, e de acordo 
com o que consta nos autos do processo nº SEMAE 154/2026, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O art. 4º do Anexo Único do Decreto  

nº 2.143, de 11 de abril de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 4º ................................................................ 
 
I – ....................................................................... 
 
............................................................................ 
 
b) 1 (um) da Secretaria de Estado da 

Agricultura e Pecuária (SAPE); 
 
............................................................................ 
 
p) 1 (um) da Secretaria Executiva da 

Aquicultura e Pesca (SAQ); 
 
..................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Guilherme Dallacosta 

 cod� Mat�: 1198396

DECRETO Nº 1.582, DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 
 
Altera o Decreto nº 1.264, de 2025, que institui 
o Comitê Gestor do Plano Estadual de Políticas 
para as Mulheres e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do caput do art. 71 da Constituição do Estado, 
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SAS 2455/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º O art. 2º do Decreto nº 1.264, de 30 de 

outubro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 2º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
IX – Secretário de Estado de Justiça e 

Reintegração Social. 
 
..................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O art. 4º do Decreto nº 1.264, de 2025, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
IX – Secretaria de Estado de Justiça e 

Reintegração Social (SEJURI). 
 
..................................................................” (NR) 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Florianópolis, 17 de junho de 2026. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Henrique de Freitas Junqueira 
Adeliana Dal Pont 

 cod� Mat�: 1198399

aTo nº 1233 / 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, conforme processo scc 10724/2026, a contar 
de 16/06/2026, rEsolVE:

-FAZER CESSAR os efeitos do ato n° 1568, publicado em 11/07/2025, 
que colocou à disposição da scc, Maiara dE BiTEncoUrT 
GoncalVEs, mat� n° 0952837-7-05, do cargo analisTa TEcnico 
adMinisTraTiVo ii, lotada no iprEV;

- COLOCAR À DISPOSIÇÃO da sEplan, para assumir cargo 
comissionado, de acordo com o decreto nº 336/2019, Maiara 
dE BiTEncoUrT GoncalVEs, mat� n° 0952837-7-05, ocupante 
do cargo de analisTa TEcnico adMinisTraTiVo ii, lotada na 
iprEV, com ônus para órgão de destino�

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1198403

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, rEsolVE:

aTo nº 1236 / 2026
FAZER CESSAR, conforme processo n° scc 10720/2026, os efeitos 
do ato n° 2081, publicado em 18/20/2022, que colocou à disposição 
da alEsc, haZaEl TErcio da cosTa BaTisTa, mat� n° 0383101-
9-03, do cargo TEcnico EM aTiVidadEs dE FiscaliZacao, 
lotado na iMETro/sc, a contar de 17/06/2026�

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1198406

aTo nº 1223/2026 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições e conforme os processo sEa nº 25357/2025, 
resolve baixar os seguintes atos no âmbito da secretaria de Estado 
da administração�

TORNAR SEM EFEITO, a nomeação por concurso do abaixo rela-
cionado, efetuada por intermédio do ato n° 1209/2026, publicado 
em 16/06/2026, para exercer o cargo de provimento efetivo espe-
cificado, por ter desistido da vaga�

Cargo: Administrador

Inscrição Nome candidato(a) Classificação

1050467
FErnando paUlo rUBEns al-
VEs BarrETo dE carValho

24º

NOMEAR POR CONCURSO, de acordo com os arts� 9º e 10, 
da lei nº 6�745/85, considerando os termos da portaria nº 649, 
publicada no doE de 30/06/2022, que homologou o resultado do 
concurso público que trata o Edital sEa nº 009/2022, retificada pela 
portaria nº 1151, publicada no doE de 29/12/2022, e portaria nº 
1066, publicada em 15/08/2025, o abaixo relacionado, para exercer 
o seguinte cargo de provimento efetivo, no âmbito da secretaria 
de Estado da administração: 

Cargo: Administrador

Inscrição Nome candidato(a) Classificação
1058289 rÔMUlo EdlEr 25º

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING 
Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1198412

aTo nº 1232/2026 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições e conforme o processo nº pGE 3526/2026, 
resolve baixar os seguintes atos no âmbito da procuradoria-Geral 
do Estado de santa catarina: 

TORNAR SEM EFEITO, a nomeação por concurso do abaixo re-
lacionado, efetuada por intermédio do ato nº 1019, publicado em 
22�05�2026, para exercer o cargo de procurador do Estado - classe 
inicial, por ter solicitado reclassificação para o final de fila�

Class. Inscrição Nome candidato(a)

35º 322003850 iVan Morais riBEiro

38º 322003347 iGor dE aZEVEdo xaViEr saraiVa 

NOMEAR POR CONCURSO, de acordo com os arts� 9º e 10 da lei 
nº 6�745/85 e conforme Edital de homologação do resultado Final 
do 10º concurso público para ingresso na carreira de procurador 
do Estado referente ao Edital nº 1/2022, publicado em 06/09/2024, 
os candidatos abaixo relacionados para exercerem o cargo de pro-
curador do Estado - classe inicial, no âmbito da procuradoria Geral 
do Estado de santa catarina:

Class. Inscrição Nome candidato(a)

39º 322002432 pEdro VÍTor carValho silVa

40º 322002079 VandErlEi Machado da silVa

   JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING 
Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1198443

aTo nº 1231/2026  
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições e conforme o processo nº pGE 3554/2026, 
resolve baixar os seguintes atos no âmbito da procuradoria-Geral 
do Estado de santa catarina: 

TORNAR SEM EFEITO, as nomeações por concurso dos abaixo 
relacionados, efetuadas por intermédio do ato nº 1023, publicado 
em 25�05�2026 e ato nº 1138, publicado em 12�06�2026, para exer-
cerem o cargo de assistente Jurídico, por terem solicitado final de 
fila ou desistido da vaga�

Class. Inscrição Nome candidato(a)

20º 367008944 GalilEU coElho Viana

27º 367006735 lUisa pETErMann 
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NOMEAR POR CONCURSO, de acordo com os arts� 9º e 10º 
da lei nº 6�745/85 e conforme a homologação do resultado final 
do concurso público de ingresso referente ao Edital nº 002/2022, 
efetuada por intermédio da portaria nº 61/2023, publicada em 
04�05�2023, os candidatos abaixo relacionados para exercerem o 
cargo de assistente Jurídico, no âmbito da procuradoria-Geral do 
Estado de santa catarina:

Class. Inscrição Nome candidato(a)

30º 367007604 MarcEla nasciMEnTo Farias 

31º 367007846 ElÍUdE da silVa liMa 

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING 
Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1198450

aTo nº 1234/2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições e conforme o processo nº pGE 3577/2026, 
resolve baixar os seguintes atos no âmbito da procuradoria-Geral 
do Estado de santa catarina: 

TORNAR SEM EFEITO, a nomeação por concurso da abaixo re-
lacionada, efetuada por intermédio do ato nº 1023, publicado em 
25�05�2026, para exercer o cargo de assistente Jurídico, por ter 
solicitado posicionamento em último lugar na lista dos aprovados:

Class. Inscrição Nome candidato(a)

25º 367006057 paloMa dE alMEida BonaTo

NOMEAR POR CONCURSO, de acordo com os arts� 9º e 10º 
da lei nº 6�745/85 e conforme a homologação do resultado final 
do concurso público de ingresso referente ao Edital nº 002/2022, 
efetuada por intermédio da portaria nº 61/2023, publicada em 
04�05�2023, o candidato abaixo relacionado para exercer o cargo 
de assistente Jurídico, no âmbito da procuradoria-Geral do Estado 
de santa catarina:

Class. Inscrição Nome candidato(a)

32º 367005662 GaBriEl FElipE MarTins

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING 
Secretário de Estado da Administração

cod� Mat�: 1198451

SECRETARIAS DE ESTADO

ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E 
FAMÍLIA

EXTRATO DE CONVÊNIO SIMPLIFICADO Nº 2025CS000324 
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por intermédio da se-
cretaria de Estado da assistência social, Mulher e Família� CON-
VENENTE: Município de porto União� OBJETO: construção de 
unidades habitacionais com fins sociais para população de bai-
xa renda� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 3�049�000,00 
(três milhões e quarenta e nove mil reais), sendo o valor de r$ 
3�000�000,00 (três milhões) a repassar por parte do concE-
dEnTE, e o valor aportado por parte do conVEnEnTE de r$ 
49�000,00 (quarenta e nove mil reais), conforme plano de Tra-
balho� PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir da data da assinatura, 
até 21/01/2028� FUNDAMENTAÇÃO constituição Estadual; lei 
nº 14�133, de   01 de abril 2021; lei complementar estadual nº 
741, de 12 de junho de 2019, lei Estadual n� 19�093/2024 (lei 
do convênio simplificado) e o Decreto Estadual n. 766/2024 (de-
creto do convênio simplificado) DATA: Florianópolis, 17 de junho 
2026� SIGNATÁRIOS: adeliana dal pont, secretária de Estado 
da assistência social, Mulher e Família e Juliano hassan, prefei-
to� Processo SCC 4572/2025

cod� Mat�: 1198300

No decorrer dessas nove décadas, o Diário Oficial deixou de ser apenas um acervo de folhas de papel para se tornar uma 
plataforma digital robusta.

► A Era do Papel: Durante a maior parte de sua história, o DOE foi impresso pela Imprensa Oficial, com sua tiragem física 
distribuída por todos os cantos do estado e fora dele.

► A Revolução Digital: A transição para o formato eletrônico não foi apenas uma mudança de suporte, mas um salto em 
sustentabilidade, economia de recursos e agilidade.

► Acesso Democrático: Hoje, qualquer cidadão pode consultar atos governamentais, editais, nomeações e leis com apenas 
alguns cliques, fortalecendo o controle social.

Uma Jornada de Transformação
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